
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE / SUS 

EDITAL 

Secretaria Municipal de Saúde de Imperatriz - MA 

CREDENCIAMENTO N° 002/2026 

Processo Administrativo n° 02.19.00.1098/2026 

Torna-se público que o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ/MF n° 
00.939.023/0001-66, localizado na Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, n° 47, Centro, 
Imperatriz, Maranhão, neste ato representado(a) pelo(a) Secretário(a) Municipal de 
Saúde, LINEKER COSTA SILVA, nomeado pe;a Portaria n°5.121, de 31 de março 
de 2026, publicada no DOU de 31 de março de 2026, portador da Matrícula n° 
852752, realizará CREDENCIAMENTO, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril 
de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente o credenciamento de pessoa jurídica para integrar 
cadastro de prestadores de serviços ao Sistema Único de Saúde (SUS), com a 
finalidade de Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
médicos oftalmológicos, abrangendo consultas, procedimentos e exames 
oftalmológicos de urgência, emergência e eletivos, para atender às demandas da 
rede municipal de saúde do município de Imperatriz/MA, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

2.1. Poderão participar do presente credenciamento pessoas jurídicas legalmente 
constituídas no País, que atendam integralmente às exigências deste Edital e seus 
anexos, especialmente quanto à habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, 
qualificação técnica e qualificação econômico-financeira, que satisfaçam as 
condições estabelecidas no Termo de Referência e na documentação do edital de 
credenciamento, e que aceitem as exigências fixadas pelas normas do Sistema 
Único de Saúde (SUS) e pela Lei Federal n°14.133/2021. 

2.2. A interessada será responsável exclusiva e formalmente pelas informações 
prestadas e pelos documentos apresentados, assumindo como verdadeiros todos os 

Avenida Dorgival Pinheiro de 5eLsa, rtç, 47 --Centro —CEP 65903-270 — Imperatriz - MA 



SECRETARIA 
AIUMCPAL DE 
SAÚDE 

ESTADO DO MA,!-V,MHÃO 
PREFEITURA DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE SUS 

atos praticados diretamente ou por seus representantes legais, respondendo civil, 
administrativa e penalmente por eventuais irregularidades. 

2.3. Em qualquer situação, conforme artigo 26 da Lei Orgânica da Saúde — Lei 
Federal n° 8.080/90 — os serviços contratados submeter-se-ão às normas técnicas e 
administrativas e aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), 
mantido o equilíbrio econômico e financeiro do contrato. Ademais, aos proprietários, 
administradores e dirigentes de entidades ou serviços contratados, é vedado exercer 
cargo de chefia ou função de confiança no Sistema Único de Saúde (SUS). 

2.4. É de inteira responsabilidade da credenciada manter atualizados seus dados 
cadastrais e toda a documentação exigida para habilitação, comunicando à 
Administração qualquer alteração relevante que possa impactar na regularidade do 
credenciamento. 

2.5. O não cumprimento do item anterior poderá acarretar a desclassificação da 
interessada ou a revogação do credenciamento. conforme o caso, sem prejuízo das 
sanções legais cabíveis. 

2.6. Não poderão participar do credenciamento: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. pessoa física ou jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a 
administração pública em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.3. aquele que mantenha vincuio de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função no processo de contratação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.4. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 

2.6.5. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
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observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1° do art. 90 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.2 será também aplicado ao interessado 
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do interessado. 

2.8. Em contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, 
não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 
n° 14.133/2021. 

2.9. A vedação de que trata o item 2.6.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. 

3. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR 

3.1. O prazo para o cadastramento de interessados será de 30 (trinta) dias, 
contados da data de publicação do Edital de Credenciamento, a fim de disponibilizar 
às interessadas o tempo hábil para a entrega da documentação e dinamizar o trâmite 
de habilitação. 

3.2. Os interessados em se credenciar deverão protocolar junto ao setor de licitações 
e contratos da Secretaria Municipal de Saúde de Imperatriz, presencialmente ou por 
meio eletrônico (e-mail: sernuscontrataacirnail.com) o requerimento de participação, 
contendo a manifestação formal de interesse no credenciamento, acompanhado das 
seguintes informações: 

3.2.1. Declaração expressa de que cumpre integralmente os requisitos de habilitação 
previstos no editai e que possui as condições técnicas, operacionais, legais e 
sanitárias para a execução do objeto, conforme as normativas do SUS, 
especialmente no que se refere à regularidade junto aos conselhos profissionais, 
licenças e autorizações sanitárias. 
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3.3. No valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

3.4. A apresentação do requerimento de participação com a indicação da intenção 
de se credenciar implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas 
no Termo de Referência, assumindo o credenciado o compromisso de executar o 
objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.5. No requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se 
credenciar, o interessado apresentará também declaração que: 

3.5.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que o valor da contraprestação compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

3.5.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXIII. da Constituição; 

3.5.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. l° e no inciso III do art. 50 da 
Constituição Federal; 

3.5.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

3.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração ou por 
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e 
demais órgãos de controle, e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71. inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

Avenida Dorgival Pinheiro de Sousa, n° 47 — Centro— CEP 65903-270— Imperatriz - MA 

E-mail: semuscontrazaPgrnaii.com



ESTADO DO MARANHÃO 
,='REFEITURA DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE SUS 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata o item 3.5 sujeitará o interessado às 
sanções previstas na Lei  n°14.133, de 2021, e neste Edital. 

4. DA HABILITAÇÃO 

4.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do interessado de realizar o objeto do 
credenciamento, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 
70 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira deverá ser apresentada de forma completa, 
conforme especificado no edital e no Termo de Referência. 

4.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original, por cópia autenticada ou por cópia simples acompanhada do original para 
conferência. 

4.4. O órgão credenciante terá o prazo de 15 (quinze) dias para analisar a 
documentação apresentada pelo interessado. 

4.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha 
sido feito em obediência ao disposto na Lei n°14.133/2021. 

4.6. Será verificado se o interessado apresentou, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas especificas, em sendo o caso. Caso a empresa não se enquadre na 
obrigação de reserva ae cargos, deverá apresentar declaração justificando a 
insenção. 

4.7. O interessado deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de 
que o valor da contratação compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infraiegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data da apresentação dc requerimento de 
participação. 
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4.8. A habilitação será verificada com base na documentação apresentada pelo 

interessado, conforme os termos deste Edital e do Termo de Referência. 

4.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida quanto à integridade ou autenticidade do documento apresentado, ou 

quando a legislação expressamente o exigir. 

4.10. É de responsabilidade do interessado conferir a exatidão dos dados e 
documentos apresentados e mantê-los atualizados junto aos órgãos emissores 
competentes, procedendo imediatamente às correções necessárias, caso identifique 
qualquer incorreção ou desatualização. 

4.11. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar a 
desclassificação no momento da habilitação. 

4.12. A verificação peia comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões, constitui meio legal de prova para fins 
de habilitação. 

4.13. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser apresentados até a 
conclusão da fase de habilitação. 

4.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para: 

4.14.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelo interessado; e 

4.14.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado. 

4.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância ou a validade jurídica dos 
documentos apresentados. 

4.16. Após a análise dos documentos de habilitação, caso seja verificado pela 
comissão de contratação que a documentação apresentada está incompleta ou não 
está correta, será feita a devolução para a empresa para, se desejar, fazer a correção 
e/ou complementação dos documentos, e efetuar novo protocolo, valendo, para 
todos os fins legais, a data do protocolo da documentação corrigida. 
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4.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 
como condição para participação no credenciamento. 

5. DOS RECURSOS 

5.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados, 
à anulação ou revogação do credenciamento, observará o disposto abaixo: 

5.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação da 
decisão. 

5.3. Os recursos deverão ser encaminhados exclusivamente por e-mail para: 
semuscontrata@gmail.com, dentro do prazo estabelecido, com confirmação de 
envio e recebimento. 

5.4. O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar 
sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

5.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

5.6. O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo. 

5.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

5.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 
mediante solicitação formal e agendamento prévio junto ao setor de licitação e 
contratos da Secretaria Municipal de Saúde de Imperatriz. 

6. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo 
ou culpa: 

6.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pela comissão de contratação; 

6.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, deixar 
de apresentar amostra ou apresentá-la em desacordo com as especificações do 
edital; 
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6.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento; 

6.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido peia Administração; 

6.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante o credenciamento; 

6.1.6. fraudar o credenciamento; 

6.1.7. comportar-se de modo inicloneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

6.1.7.1. agir em conluio ou em desconformiciade com a lei; 

6.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

6.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

6.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 

6.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12 846. de 2013. 

6.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

6.2.1. advertência; 

6.2.2. multa; 

6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a pepaiidade. 

6.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

6.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

6.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

6.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

6.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
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6.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

6.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial. 

6.4.1. Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, a multa será 
de 0,5% a 15% do valor do contrato. 

6.4.2. Para as infrações previstas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato. 

6.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, à penalidade de multa. 

6.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

6.7. A sanção de impedimento de licitar e contcatar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 
e 6.1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 
o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos. 

6.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 
6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, bem corno pelas infrações administrativas previstas 
nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o 
prazo previsto no art. 156. §5°, da Lei n.° 14.133/2021. 

6.9. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 
nos itens 6.1.3 e 6.1.4, caracterizará o descumprirnento total da obrigação assumida 
e o sujeitará às penaiidades e à imediata perda da garantia em favor do órgão ou 
entidade credenciante. 
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6.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará 

a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 
composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar 
as provas que pretenda produzir. 

6.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 

de advertência, muita e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

6.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 
de declaração de inidc.meidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 

6.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

6.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

7.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade 
ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em 
vigor. 

7.2. A impugnação e o pedido de esclarecimenLo poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelo seguinte e-mail: semuscontrata@gmailcom. 

7.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por 
meio eletrônico no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento 
do pedido. 

7.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 
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7.5. Acolhida a impugnação, o edital retificado será republicado. 

8. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS 

8.1. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério 
estabelecido no edital, será publicado e estará permanentemente disponível e 
atualizado no PNCP. 

9. DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá 
convocar o credenciado para assinatura do instruMento contratual, emissão de nota 
de empenho de despesa, autorização de cornr.a ou outro instrumento hábil, 
conforme disposto no art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.2. A Administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de 
validade do credenciarnento para assinar o contrato ou outro instrumento 
equivalente, sob pena de decair o direito à contrafação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e no edita! de credenciamento. 

9.3. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após 
convocação pela Administração, será de 5 (cinco) dias úteis. 

9.4. O prazo de que trata o item 9.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, mediante solicitação, devidamente justificada. do credenciado durante o seu 
transcurso, desde que o motivo apresentado seja aceito pela administração. 

9.5. Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a administração 
deverá realizar consulta ao Sicaf para identificar possível impedimento de licitar e 
contratar. 

9.6. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será 
de 12 (doze) meses. 

9.7. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado 
o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021 

9.8. É vedado o cometimento a terceiros do objete contratado sem autorização 
expressa da Administração. 

10.CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS 
CREDENCIADOS. 
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10.1. Na hipótese de contratações paralelas e não excludentes, a convocação dos 
credenciados será feita peia ordem de credenciamento dos interessados que tenham 
seu pedido de credenciamento deferido, sendo que o primeiro a ter o pedido deferido 
será o primeiro a ser convocado, e assim sucessivamente. A convocação para 
contratação garantirá a igualdade de oportunidade entre os interessados, a partir da 
observância dos seguintes critérios de distribL;ição da demanda: 

10.1.1. Comprovação de regularidade do estabelecimento executor dos exames 
junto ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), vinculada ao 
CNPJ da unidade ofertada, com indicação da compatibilidade da estrutura com os 
procedimentos a serem realizados. 

10.1.2. Demonstração de capacidade técnica e operacional, mediante apresentação 
da documentação exigida no edital, incluindo estrutura física, equipe técnica 
especializada e equipamentos compatíveis com, os exames previstos, conforme 
critérios definidos no Termo de Referência. 

10.1.3. Indicação da capacidade instalada para a realização dos exames, com base 
na média mensal de atendimentos possíveis, devidamente comprovada por meio de 
documentação e/ou declarações técnicas da unidade. 

10.1.4. Distribuição equitativa da demanda entre os credenciados habilitados, 
podendo ser ajustada pela Administração conforme as necessidades do sistema de 
regulação municipal, observando a capacidade técnica instalada e o desempenho 
dos prestadores. 

10.1.5. Em caso de igualdade nas condições de habilitação e capacidade de 
atendimento, poderá ser adotado sistema de rodízio ou critério de proporcionalidade, 
assegurando tratamento isonômico entre os credenciados. 

11.DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

11.1. O edital de credenciemento poderá ser anLlado, '3, qualquer tempo, em caso de 
vício de legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da 
administração. 

11.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que 
dele resultaram ficarão sujeitos ao disposto nos ali. 147 ao art. 150 da Lei n°14.133, 
de 2021. 
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11.3. A revogação do editai de credenciarnento não repercutirá nos instrumentos já 

celebrados que dele resultaram. 

11.4. Será realizado o descredenciamento quando houver: 

11.4.1. pedido formalizado pelo credenciado, no prazo de 10 (dez) dias úteis; 

11.4.2. perda das condições de habilitação do credenciado; 

11.4.3. descumprimento injustificado do contrato peio contratado; e 

11.4.4. sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de 
inidoneidade superveniente ao credenciamento. 

11.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 11.4.1 não desincumbirá 
o credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das 
responsabilidades deles recorrentes. 

11.6. Nas hipóteses previstas nos subiteris 1.4.2 e 11.4.3, além do 
descredenciamento, deverá ser aberto processo administrativo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, na forma 
estabelecida na legisiação. 

11.7. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os 
pagamentos serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão 
contratual, caso o fornecedor não regularize a sua situação. 

11.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da 
administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima 
do órgão ou da entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução 
com empresa ou profissional que estiver irregular. 

12.00 PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 

12.1. O presente edital terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, a contar da data 
de sua publicação. 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Ediia; e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração Pública do Município de Imperatriz - MA. 
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13.2. O desatendimento de exigências formais 'não essenciais não importará o 

afastamento do interessado, desde que, seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e interesse público. 

13.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis., na integra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 
https://servicos.imperatriz.ma.gov.bricp1/ 

13.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.5.1. ANEXO l - Termo de Referência ij Documento descritivo 

13.5.2. ANEXO II - Modelo de Requerimento de Credenciamento 

13.5.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato 

Imperatriz — MA, 30 de julho de 2026. 

uneker Costa Lviva Secretário Municipal de Saúde 
Mat: 852759 

LINEKER COSTA. 31i.V,A 
Secretário Municipai d Saúde 
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ANEXO 1 
TERMO DE REFERÊNCIA E DOCUMENTO DESCRITIVO 
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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. Credenciamento de pessoa jurídica para integrar cadastro de prestadores de 

serviços ao Sistema Único de Saúde (SUS), com a finalidade de Contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços médicos oftalmológicos, 
abrangendo consultas, procedimentos e exames oftalmológicos de urgência, 
emergência e eletivos, para atender às demandas da rede municipal de saúde do 
município de Imperatriz/MA, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

ITEM COD. SIGTAP DISCRIMINAÇÃO APRES. QUANT. VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 02.05.02.002-0 Paquimetria Ultrassônica UND 250 R$ 14,81 R$ 3.702,50 

2 02.05.02.008-9 
Ultrassonografia de Globo 

Ocular / Orbita (Monocular) 
UND 100 R$ 24,20 R$ 2.420,00 

3 02.11.06.001-1 Biometria Ultrassônica 
(Monocu lar) UND 3.093 R$ 24,24 R$ 74.974,32 

4 02.11.06.003-8 
Campimetria 

Computadorizada ou Manual 
com Gráfico 

UND 400 R$ 40,00 R$ 16.000,00 

5 02.11.06.010-0 Fundoscopia UND 6.132 R$ 3,37 R$ 20.664,84 
6 02.11.06.012-7 Mapeamento de retina UND 6.132 R$ 24,24 R$ 148.639,68 

7 02.11.06.014-3 Microscopia Especular de 
Córnea 

UND 3.093 R$ 24,24 R$ 74.974,32

8 02.11.06.025-9 Tonometria UND 6.132 R$ 3,37 R$ 20.664,84 

9 03.01.01.007-2 Consulta 
especializada em 

Médica 
oftalmologia UND 6.132 R$ 44,51 R$ 272,935,32 

10 04.05.03.007-0 Retinopexia com Introflexão 
Escleral UND 100 R$ 1.074,86 R$ 107.486,00 

11 04.05.03.017-7 

Vitrectomia Posterior com 
Infusão de 

Perfluocarbonato101éo de 
Silicone/ Endolaser 

UND 200 R$4.701,84 R$ 940.368,00 

12 04.05.05.002-0 Capsulotomia a Yag Laser UND 760  R$ 112,77 R$ 85.705,20 
13 04.05.05.032-1 Trabeculectomia UND 100 R$ 898,35 R$ 89.835,00 

14 04.05.05.036-4 Tratamento Cirúrgico de 
Pterígio 

UND 670 R$ 209,55 R$ 140.398,50

15 04.05.05.037-2 
Facoemulsificação com 
Implante de Lente Intra- 

Ocubstr Dvbrável 
UND 2.664 R$ 771,60 R$ 2.055.542,40 

16 04.05.05.022- 
4 

Reconstituição de Fórnix 
Conjuntiva! UND 600 R$ 436,44 R$ 261.864,00 
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17 04.05.05.023-2 Reconstrução de Câmara 
Anterior do Olho UND 100 R$ 794,89 R$ 79.489,0 

\ 
18 04" 05 05 030- 

5 
' Sutura de Córnea UND 120 R$ 164,08 R$ 19.689,60\

19 04 05" 05' 020- 
8 

Paracentese de câmara 
anterior UND 100 R$ 82,28 R$ 8.228,00 

20 04. 05' 04.007- 
5 Evi sceração de globo ocular UND 120 R$ 587,52 R$ 70.502,40 

21 04.05.05.031-3 Topoplastia do transplante UND 100 R$ 965,45 R$ 96.545,00 
22 04.05.03.004-5 Fotocoagulação a laser UND 400 R$ 107,61 R$ 43.044,00 

23 03.03.05.023-3 Tratamento Medicamentoso 
de Doença da Retina UND 720 R$ 627,28 R$ 451.641,60 

24 04.05.03.005-3 Injeção intra-vitreo UND 720 R$ 82,28 R$ 59.241,60 

25 04.05.02.001-5 
Correção cirúrgica de 

estrabismo (acima de 2 
músculos) 

UND 180 R$ 1.661,76 R$ 299.116,80 

26 04.05.02.002-3 Correção cirúrgica de 
estrabismo (até 2 músculos) UND 180 R$ 1.167,82 R$ 210.207,60 

27 04.05.03.013-4 Vitrectomia Anterior UND 216 R$ 381,08 R$ 82.313,28 
28 04.05.04.010-5 Explante de lente intraocular UND 96 R$ 846,19 R$ 81.234,24 

29 04.05.04.021-0 Reposicionarnento de lente 
intraocular 

UND 96 R$ 453,61 R$ 43.546,56 

30 04.05.05.007-0 Correção de cirurgia de 
hérnia de íris UND 50 R$ 259,20 R$ 12.960,00 

31 04.05.05.015-1 Implante secundário de lente 
intra-ocular-lio UND 150 R$ 1.112,83 R$ 166.924,50 

R$ 6.040.859,10 

1.2. Os quantitativos são apenas estimativas, pois o nível de apuração na Ficha de 
Programação Orçamentária — FP0 no Sistema de Informação Ambulatorial — SIA é 
por Grupo de Procedimentos, e não por procedimentos específicos, estando 
limitado pelo teto financeiro, ou seja, pelo valor total do futuro contrato. 

1.3. 0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comuns, pois os 
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do artigo 60, XIII, 
da Lei 14.133/2021. 

1.4. O serviço é enquadrado como continuado, uma vez que a sua interrupção implicaria 
grave risco à saúde e a vida dos pacientes, além de comprometer o atendimento 
integral da população no âmbito do Sistema Único de Saúde — SUS. 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da 
assinatura do contrato, PRORROGÁVEL por até 10 anos, na forma dos artigos 105 
a 107 da Lei n° 14.133, de 2021, conforme conveniência e oportunidade. 

1.6. O Contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à vigência da contratação. 

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contrataçao e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 
deste Termo de Referência. 
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2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual exercíc 
2026, de acordo com o planejamento Prévio, realizado por esta Prefeitura. 'te 
175. Conforme publicação no Diário Oficial, Decreto n° 139, de 30 de abril de 202 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.2. Não haverá exigência de garantia contratual prevista nos arts. 96 e seguintes da 
Lei n° 14.133/2021 para a presente contratação, conforme as justificativas abaixo 
apresentadas. 

4.3. A dispensa da exigência de garantia encontra respaldo nas orientações do Tribunal 
de Contas da União (TCU) sobre Licitações e Contratos, especialmente no 
entendimento de que a exigência de garantia é uma faculdade da Administração 
Pública e deve ser fundamentada em critérios de necessidade, proporcionalidade 
e razoabilidade, evitando onerar indevidamente os prestadores de serviços. 

4.4. A principal finalidade da exigência de garantia nos contratos administrativos é 
assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelos contratados, 
inclusive quanto a eventuais penalidades, prejuízos e indenizações decorrentes de 
inadimplemento. Contudo, quando não verificado risco significativo à execução 
contratual, a exigência pode ser dispensada, conforme análise da fase de 
planejamento. 

4.5. Ressalta-se que o objeto do presente credenciamento consiste na prestação de 
serviços médicos oftalmológicos, abrangendo consultas, exames, procedimentos 
terapêuticos e cirúrgicos, os quais serão executados conforme demanda regulada 
pela Secretaria Municipal de Saúde, sem garantia de quantitativos mínimos aos 
credenciados, circunstância que reduz significativamente o risco contratual e afasta 
a necessidade de exigência de garantia incidente sobre valores globais estimados. 

4.6. Diante disso, a não exigência de garantia contratual justifica-se com base nos 
seguintes fatores: 
4.6.1. Natureza da Contratação: Os serviços serão executados sob demanda, 

de forma parcelada, conforme encaminhamento e autorização da 
Secretaria Municipal de Saúde, não apresentando riscos elevados que 
justifiquem a exigência de garantia contratual. 

4_6.2. Capacidade Técnica e Financeira: Os interessados deverão comprovar 
habilitação jurídica, regularidade fiscal e traoalhista, qualificação técnica, 
disponibilidade de estrutura física adequada, equipamentos compatíveis, 
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equipe médica especializada em oftalmologia e responsável técnico( 
conforme exigências estabelecidas no edital e seus anexos. 

4.6.3. Instrumentos Alternativos de Salvaguarda: A Administração dispõe de , 
mecanismos de fiscalização e aplicação das sanções administrativas ---
previstas no edital e no contrato, os quais são suficientes para resguardar 
o interesse público em caso de descumprimento das obrigações 
assumidas. 

4.6.4. Impacto Econômico: A exigência de garantia contratual poderia 
restringir a participação de potenciais prestadores e elevar os custos 
operacionais da contratação, sem benefício proporcional à 
Administração, contrariando os princípios da eficiência, economicidade e 
ampliação da competitividade que norteiam o procedimento de 
credenciamento. 

Vistoria 

4.7. Os estabelecimentos interessados no credenciamento poderão ser 
submetidos à vistoria prévia, a critério da Secretaria Municipal de Saúde, para 
verificação da capacidade instalada para atendimento da demanda objeto deste 
credenciamento. 

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
5.1.1. Início da execução dos serviços: imediato, após a assinatura do contrato 

e emissão da autorização pela Secretaria Municipal de Saúde. 
5.1.2. Os serviços compreendem a realização de consultas médicas 

especializadas em oftalmologia, exames diagnósticos, procedimentos 
terapêuticos e procedimentos cirúrgicos oftalmológicos, eletivos, de 
urgência e emergência, previstos no objeto da contratação. 

5.1.3. Os procedimentos deverão ser executados exclusivamente por médicos 
oftalmologistas devidamente habilitados e registrados no Conselho 
Regional de Medicina. 

5.1.4. Os médicos oftalmologistas deverão possuir Certificado de Conclusão de 
Residência Médica em Oftalmologia reconhecido pela Comissão Nacional 
de Residência Médica —CNRM, ou Título de Especialista em Oftalmologia 
reconhecido pela Associação Médica Brasileira — AMB, com Registro de 
Qualificação de Especialista — RQE junto ao Conselho Regional de 
Medicina. 

5.1.5. A CONTRATADA poderá realizar substituições de profissionais durante a 
vigência contratual, mediante comunicação prévia ao fiscal do contrato e 
apresentação da documentação necessária para análise da habilitação 
técnica do profissional substituto. 

5.1.6. Caso o profissional indicado não possua inscrição junto ao Conselho 
Regional de Medicina do Estado do Maranhão, deverá promover sua 
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regularização nos prazos previstos peia legislação e normas do Conselh 
Federal de Medicina. 

5.1.7. Caso a pessoa jurídica não possua registro junto ao Conselho Regiona 
de Medicina do Estado do Maranhão, deverá observar as disposições da 
Resolução CFM n° 1.980/2011 e demais normativos aplicáveis. 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão executados nas dependências físicas da CONTRATADA, que 
deverá dispor de estrutura adequada para realização das consultas, exames, 
procedimentos e cirurgias oftalmológicas previstas nesta contratação. 

5.3. Excepcionalmente, os serviços poderão ser executados em unidades da rede 
municipal de saúde ou em outro local indicado pela Secretaria Municipal de 
Saúde, mediante prévia pactuação entre as partes. 

5.4. Os horários de atendimento deverão ser compatíveis com a demanda regulada 
pela Secretaria Municipal de Saúde e previamente informados à fiscalização 
contratual. 

Rotinas a serem cumpridas 

5.5. A execução contratual observará as seguintes rotinas: 
5.5.1. Recebimento dos pacientes encaminhados, regulados e autorizados pela 

Secretaria Municipal de Saúde; 
5.5.2. Realização das consultas, exames, procedimentos terapêuticos e 

procedimentos cirúrgicos oftalmológicos contratados; 
5.5.3. Realização da avaliação clinica, diagnóstico, acompanhamento e demais 

atos inerentes à assistência oftalmológica; 
5.5.4. Emissão de laudos, relatórios, prontuários e demais documentos 

necessários à assistência dos pacientes e ao processamento da 
produção; 

5.5.5. Registro adequado dos procedimentos realizados e fornecimento das 
informações necessárias à regulação, auditoria e fiscalização dos 
serviços; 

5.5.6. Apresentação da produção mensal para fins de conferência, auditoria, 
validação e processamento do faturarnento; 

5.5.7. Disponibilizaçáo de todas as informações e documentos solicitados pela 
Secretaria Municipal de Saúde e pelos órgãos de controle. 

Materiais, equipamentos e equipe técnica 

5.6. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar, 
às suas expensas, todos os recursos necessários à execução do objeto. 

5.6.1. Estrutura física adequada para realização dos serviços oftalmológicos, 
observando as normas da Vigilância Sanitária e demais órgãos 
competentes. 

5.6.2. Equipamentos oftalmológicos compatíveis com os procedimentos 
ofertados e em perfeito estado de funcionamento. 
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5.6.3. Materiais permanentes, materiais de consumo, medicamento 
instrumentais e demais insumos necessários à execução dos serviços. 

5.6.4. Equipe técnica compatível com os serviços ofertados, composta po 
médicos oftalmologistas, responsável técnico e demais profissionais 
necessários à adequada execução dos procedimentos. 

5.6.5. Nos procedimentos cirúrgicos que exijam anestesia, a CONTRATADA 
deverá disponibilizar médico anestesiologista habilitado, bem como todos 
os medicamentos, materiais, equipamentos e insumos necessários à 
realização do procedimento anestésico. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.7. Para celebração do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar a relação 
nominal dos profissionais que executarão os serviços, acompanhada da 
documentação comprobatória da qualificação técnica exigida. 

5.8. A documentação deverá contemplar, no mínimo: 

a) Relação nominal dos profissionais indicados para execução dos serviços; 
b) Declaração de anuência dos profissionais, quando aplicável; 
c) Comprovante de inscrição no Conselho Regional de Medicina; 
d) Certificado de conclusão de residência médica em Oftalmologia reconhecida 
pela CNRM ou Título de Especialista em Oftalmologia reconhecido pela AMB, 
com respectivo Registro de Qualificação de Especialista — RQE. 

5.9. Os agendamentos das consultas, exames, procedimentos e cirurgias 
oftalmológicas serão realizados por meio do Sistema de Regulação — SISREG 
ou outro sistema oficial adotado pela Secretaria Municipal de Saúde. 

5.10. A CONTRATADA deverá disponibilizar à CONTRATANTE agenda de 
atendimento contendo os dias, horários e quantitativos disponíveis para 
execução dos serviços contratados, permitindo a adequada organização do 
fluxo assistencial e o agendamento dos usuários do Sistema Único de Saúde — 
SUS. 

5.11. A distribuição dos pacientes entre os prestadores contratados será realizada 
pela Secretaria Municipal de Saúde, por meio da Central de Regulação, 
observando a disponibilidade de agenda ofertada, a capacidade operacional 
instalada e os critérios assistenciais estabelecidos pelo SUS. 

5.12. Os serviços serão prestados diretamente por profissionais da CONTRATADA, 
com observância das Leis n°8.080/1990, n°8.142/1990, n° 14.133/2021, das 
Portarias do Ministério da Saúde e demais normas aplicáveis. 

5.13. Para os efeitos desta contratação, consideram-se profissionais da 
CONTRATADA: 

a) membros de seu corpo clínico; 
b) profissioráais que possuam vincuic emprew.ttício com a CONTRATADA: 
c) profissionais autônomos que, eventualmente ou permanentemente, prestem 
serviços à CONTRATADA ou sejam por ela autorizados. 
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5.14. Equiparam-se aos profissionais autônomos as empresas, cooperativas, grupos( 
sociedades ou conglomerados de profissionais que exerçam atividades na áreà 
da saúde. 

•-• 
5.15. É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de '-

pessoal para execução do objeto deste contrato, incluídos os encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais decorrentes, cujos 
ônus e obrigações não poderão ser transferidos à CONTRATANTE. 

5.16. O estabelecimento de saúde da CONTRATADA deverá manter atualizado o 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde — CNES, bem como todas as 
habilitações, registros, licenças e autorizações exigidas pelos órgãos 
competentes para execução dos procedimentos previstos nesta contratação. 

5.17. A Administração poderá rejeitar, mediante justificativa técnica, profissionais que 
não atendam às exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

5.18. A ausência de profissional indispensável à execução dos serviços deverá ser 
imediatamente suprida pela CONTRATADA mediante substituição por 
profissional com qualificação equivalente. 

5.19. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência contratual, todas as 
condições de habilitação, qualificação técnica e operacional exigidas para sua 
contratação. 

5.20. Não poderão integrar o corpo clínico ou quadro societário da CONTRATADA, 
quando houver impedimento legal, servidores ou dirigentes vinculados à 
Administração Pública Municipal. 

5.21. É vedada a cobrança aos usuários do SUS ou seus acompanhantes de 
quaisquer valores complementares referentes aos serviços executados no 
âmbito desta contratação. 

5.22. A CONTRATADA deverá observar as normas éticas, sanitárias, administrativas 
e assistenciais aplicáveis aos serviços de saúde, bem como os protocolos e 
diretrizes estabelecidos pelo Sistema Único de Saúde — SUS. 

5.23. Os serviços serão remunerados de acordo com os procedimentos efetivamente 
realizados, previamente autorizados, aue'.':itados e validados pela Secretaria 
Municipal de Saúde. 

6. MODELO DE GESTÃO DO-CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençac2as. e as normas da L i Pu 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas ccrisequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. As comunicações entre o contratante e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal fcmialidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 

6.3. A contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.4. Após aSr,:inatura do contrato, a contratante poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentaçao ao cronograma 
de execução, bem como o plano de fiscalização; que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
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S 
estratégias para execução do objeto, do piano compiementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das (. ,213 

.sanções aplicáveis, dentre outros. 
Preposto 

6.5. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em 
relação à execução do objeto Contratado. 

6.6. O Contratado deverá manter preposto da empresa no local da execução do 
objeto durante o período da vigência contratual indicada no subitem 1.4 deste 
termo de referência. 

6.7. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará 
outro para o exercício da atividade. 

Rotinas de Fiscalização 
6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos. 
Fiscalização 

6.9. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 
os melhores resultados para a Administração. 

6.10. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 
a correção. 

6.12. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso. 

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 
do contrato. 

6.14. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do (=int°, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

6.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 
desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, 
gestores e fiscais, de conformidade. 

6.1e. o fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 
a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

¡ SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
SAÚDE Avenida Dorgival Pinheiro de Sousa, n° 47 — Centro — CEP 65903-270 — imperatriz - MA 

E-rnâil: semuscontrataPgmaii.corn 

40 SECRETARIA 

I MUNICIPAL DE 
SAÚDE 



• 

usuro CtOIVW f4Ni ZD 
PREFEITURA. MUNICIPk. f:JE IMPERATRIZ 

SECRETARIA WIÚ-NICIPAL DE SAÚDE 

6.17. Caso ocorra ciescumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor d 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua, 

HV1competência. 

Gestor do Contrato 
6.18. Cabe ao gestor do contrato: 

6.18.1. Coordenara atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro 
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 

6.18.2. Acompanhar os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. 

6.18.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais. 

6.18.4. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal quanto 
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. 

6.18.5. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de ap;aaçãc de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.18.6. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contrafação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.18.7. Enviar a documentação pertinente ao setor de gestão de processos para 
formalizacão dos procedimeraos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado peia fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. O recebimento dos serviços objeto deste credenciamento será realizado em 
conformidade com oa art.. 140. 141 e 142 da Lei n° 14.133/2021, observadas 
as normas técnicas, assistenciais e sanitárias aplicáveis. bem como as diretrizes 
do Sistema Único de Saúde — SUS. 
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7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 05 (cinco) dias, ( 
pelo fiscal do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico, administrativo e assistencial. 

7.3. O prazo previsto no item anterior será contado a partir da apresentação da 
produção mensal acompanhada da documentação comprobatória dos serviços 
realizados e da comunicação formal para fins de faturamento. 

7.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório mediante análise da 
produção apresentada, verificando a conformidade dos atendimentos, consultas, 
exames, procedimentos e cirurgias efetivamente realizados, bem como o 
cumprimento das obrigações contratuais. 

7.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada competência de 
faturamento, o fiscal do contrato apurará os resultados da execução contratual, 
analisando a qualidade dos serviços prestados, a regularidade da 
documentação apresentada e a conformidade da produção registrada, 
elaborando relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.5.1. Será considerado ocorrido o recebimento provisório com a emissão do 
termo detalhado elaborado pela fiscalização. 

7.5.2. A CONTRATADA fica obrigada a corrigir, complementar ou regularizar, 
às suas expensas, quaisquer inconsistências, falhas, divergências ou 
pendências identificadas pela fiscalização, cabendo à Administração não 
atestar a produção correspondente até a efetiva regularização. 

7.5.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 
executados em desacordo com as disposições deste Termo de 
Referência, do edital, do contrato ou da legislação aplicável, sem prejuízo 
da aplicação das sanções cabíveis. 

7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado 
deverá conter o registro, análise e conclusão acerca da execução contratual, 
contemplando os aspectos técnicos, administrativos e assistenciais observados 
durante o período avaliado. 

7.7. O recebimento definitivo ocorrerá após a validação da produção pela área 
competente da Secretaria Municipal de SaJde eicu pela Superintendência de 
Controle, Avaliação e Auditoria, mediante análise dos relatórios, documentos 
comprobatórios e demais elementos necessários à verificação da correta 
execução dos serviços. 

7.8. O recebimento definitivo será formalizado por servidor ou comissão designada 
pela autoridade competente, mediante termo detalhado, observado o prazo 
máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, nos termos 
do art. 142 da Lei n° 14.133/2021. 

7.9. Para fins de recebimento definitivo deverão ser observados, dentre outros, os 
seguintes procedimentos: 

7.9.1. Análise dos relatórios de produção, doeu:lentos assistenciais, registros 
de regulação, autorizações emitidas, auditorias realizadas e demais 
documentos relacionados à execução coraratual; 

7.9.2. Verificação da conformidade dos' quantitativos apresentados com os 
procedimentos efetivamente autorizados, realizados e validados pela 
Secretaria Municipal de Saúde; 
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7.9.3. Solicitação de esclarecimentos ou eo:reções à CONTRATADA sempre( 
que identificadas inconsistências que impeçam a liquidação da despesa; 

7.9.4. Emissão do termo de recebimento deRnitivo dos serviços prestados; 
7.9.5. Comunicação à CONTRATADA para emissão da Nota Fiscal 

correspondente aos serviços efetivamente validados; 
7.9.6. Encaminhamento da documentação pertinente ao setor responsável 

pelos procedimentos de liquidação e pagamento. 
7.10. No caso de controvérsia quanto à execução do objeto, especialmente em 

relação aos quantitativos, qualidade ou regularidade dos serviços, será 
observado o disposto no art. 143 da Lei n° 14.133/2021, procedendo-se ao 
pagamento da parcela incontroversa. 

7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendentes correções, 
esclarecimentos ou providências necessárias por parte da CONTRATADA. 

7.12. O recebimento provisório ou definitivo nãc exclui a responsabilidade civil, 
administrativa, ética eu profissional da CONTRATADA pela qualidade dos 
serviços prestados, pela regularidade dos procedimentos executados, pela 
fidedignidade das informações apresentadas e pelo cumprimento das normas 
legais e regulamentares aplicáveis. 

7.13. O recebimento dos serviços não afasta a possibilidade de auditorias posteriores, 
revisões de produção, inspeções técnicas ou outras ações de controle 
promovidas pela Secretaria Municipal de Saúde, pelo Sistema Nacional de 
Auditoria do SUS ou pelos demais órgãos competentes. 

Da Medição dos Serviços 

7.14. Os pagamentos pelos serviços prestados serão efetuados mensalmente pela 
Administração, toá': base na produção efetivamente realizada, aferida por meio 
dos relatórios de execução dos procedimentos, devidamente validados pelo 
fiscal do contrato, podendo ser utilizados, quando cabível, os sistemas oficiais 
do SUS (como SINSUS) e relatórios de auditoria da Secretaria Municipal de 
Saúde. 

7.15. Os credenciados deverão apresentar, d Ttro dos prazos estipulados pela 
Administração, toda a documentação na •sária à análise e aprovação da 
produção mensal, incluindo relatório té ni0o, relação dos procedimentos 
realizados e demais comprovações exi0 áé, sob pena de suspensão do 
pagamento e adoção das medidas previs çOtratualmente. 

Liquidação 

7.16. Para fins de liquidação, o setor competerit déverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente a- re$entado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento. 'á éorno: 

7.16.1. o prazo de validade; 
7.16.2. a data da emissão; 
7.16.3. OS dadoe. do contrato e do órgão c tratante; 
7.16.4. o período respectivo de execução d» contrato; 
7.16.5. o valor a pagar; e 
7.16.6. eventual destaque do valor de reteri ões tributárias cabíveis. 
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7.17. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circonatância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante; 

7.18. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 

7.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 
não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 
7.23. O pagamento será efetuado no prazo ele 

finalização da liquidação da despesa. 
7.24. No caso de atraso pelo Contratante, Os rva! 

atualizados monetariamente entre o ternió fi 
data de sua efetiva realização, mediantra a 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo' d 

té 30 (trinta) dias contados da 

res devidos ao contratado serão 
ai do prazo de pagamento até a 
licaç.ão do indica IPCA — índice 
correção monetária. 

Forma de pagamento 
7.25. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicadosplo contratado. 
7.26. Será considerada data do pagamento S.11, em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 
7.27. O contratado regularmente optante pelo pies Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° t. 23, de 2006, não sofrer a retenção tributária quanto aos 
impostos e conebuições abrangidos port aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresenta ão de comprovação, por meio de 

Reajuste 
725 

SEIMARIA 
~KM DE 

¡SAÚDE 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

Os valesses dos procedimentos objeto deste Credenciamento observarão, como 
regra geral, os valores constantes na T3bela SUS1SIGTAP vigente a educa da 
execução dos -Serviços, incluindo eventuais atualizações promovidas pelo 
Ministério da Saúde. Excepcionalmente, o procedimento de Consulta Médica 

rkl,
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Especializada em Oftalmologia será rernun adp pelo valor estabelecido nqif
edital de credenciarnento, definido com basei m pesquisa de preços e análisè 
de contratações públicas similares, em razã da comprovada defasagem do' 
valor constante da tabela federal para a adequada remuneração do serviço. - 
Eventuais atualizações dos valores da Tabela SUSISIGTAP serão aplicadas 
automaticamente aos demais procedimentos, sem necessidade de formalização 
de termo aditivo. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1 O fornecedor será selecionado por meio de CREDENCIAMENTO, modalidade 
de contratação direta por inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 
74, inciso IV, da Lei n° 14.133/2021, uma ‘'reZ que não há competição entre os 
interessados. O procedimento será conduzido noa termos do art. 79, inciso 1, da 
mesma Lei, mediante chamamento público amplamente divulgado, 
destinado à habilitação de pessoas jurídicas: interessadas em prestar serviços 
médicos oftalmológicos, abrangendo consuites, exames, procedimentos 
terapêuticos e cirúrgicos oftalmológicos de urgência, emergência e eletivos, 
destinados ao atendimento dos usuários d $lsterna Único de Saúde — SUS no 
Município de Imperatriz/MA. - Serão crede odqs todos os interessados que 
atenderem integralmente às condições de 'bilitaçâo e aos requisitos técnicos 
estabelecidos no edital, possibilitando donir' tações simultâneas e não 
excludentes, com distribuição da demanda onfon-ne, a necessidade assistencial 
da Secretaria Municipal de Saúde. 

Critérios de Distribuição) da Demanda 

8.2. A distribuição da demanda entre os credniado4 será realizada pela Secretaria 
Municipal de Saúde, por meio da C; : ce Regulação, observando a 
capacidade operacienal instalada, a di ibili "Side de agenda ofertada, os 
procedimentos itab ados por cada prest4 r ela necessidade assistencial da 
rede pública de saúde. A distribuição ocOr á a4 forma isonômica e impessoal 
entre os credenciados aptos á execução d s serviços, assegurando a 
continuidade da assistência, a ampliação do ac sso dos usuários do SUS e a 
adequada utilização da capacidade instalada disponível. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de ha:oiRação, deverá o m l 
requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG 
força de lel, tenha validade para fins 
nacional; 

I 11111U
IPAL
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8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a { 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6. Microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.briempresas-e-
negociosipt-briempreendedon 

8.7. Sociedade empresária, Sociedade Limitada Unipessoal — SLU ou Sociedade 
identificada como Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - BREU: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial 
da unidade federativa onde se localizar, a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DRENE n.° 77, de 18 de marça de 2020; 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do locai de sua sede, acompanhada .de documento comprobatório de 
seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da ‘iedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pe oaa dúridicas ou no Registro Público 
de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 
a matriz; 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundaça '; estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente a ui- ado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas jurs as da respectiva sede, além do 
registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5 d 15 de dezembro 1971. 

8.12. Os documentos apresentados deverão r companhados de todas as 
alterações ou da coasolidação respectiva 

Habilitação fiscal, SGCiai e trabalhista 

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional ck 
de Pessoas Fisicas, conforme o caso; 

8.14. Prova de regularidade fiscal perante . 
el ,apresentação de cedidão expedida conju t 

Federal do Bras:I (RFB) e pela Procur 
(PGFN), referente 3 todos os créditos lif 
União (DAV, por es administrados. ir ...;luc 
Social, nos termos da Portaria Conjunta n 1 
Secretário da Receita Federal do Brasil 
Nacional; 

8A5. Prova de ragt..0aridacie com o Fundo de Gar 
8.16. Prova de inOistência de débitos inadirnpli 

mediante a apresentação de certidão ri 

Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

Fazenda Nacional, mediante 
Mente pela Secretaria da Receita 
crial-Geral da Fazenda Nacional 
:rioS federais e à Dívida Ativa da 
ve aqueles relativos à Seguridade 

1.751 de 02 de outubro de 2014, do 
a Procuradora-Geral da Fazenda 

ntiA do Tempo de Serviço (FGTS); 
os perante a Justiça do Trabalho, 
ativa ou positiva com efeito de 
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negativa, nos termos do Título VII-A da C 
aprovada pelo Deoteta-Lei n° 5.452. de 1° d 

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuiu 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
e compatível CQM o objeto contratual; 

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda E 
domicílio ou sede do çornecedor, relativa à a 
ou concorre; 

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento 
contratual, de era comprovar tal condiça 
declaração d Fazenda respectiva do s 
equivalente, h forma da lei. 

8.20. O fornecedor nquadrado como microempí 
auferir os ben !cios do tratamento diferanci,, 
n. 123, de 200€, estará dispensado da pr 
contribuintes e tadual e municipal. 

• 

Qualificação Econômico-F nanceira 

8.21. Certidão nega iva insoivéncia civil exocii 
sede do intere sald , caso se trate de pesa 
participação n licitação/contratação, ou da 

8.22. Certidão neg iva de falência expedida oelc 
8.23. Balanço patri chiai, demonstração de fr 

demonstraçõe cdriObeis dos 2 (dois) últirri: 
apresentados na forma da lei, comprovan 
Liquidez Corr nte (LC), e Solvência Geral (. 
meio da apiic ao das seguintes fórmulas: 

LG = 

SG = 

LC = 

8.24. Os document 
pessoa jurdi 

8.25. Os docurnon 

definido pela 
Contábil Digit 

11512"RIANUNICINLDE 
&ohm 

• 

• 
• 

solidação das Leis do Trabalho: t. 
maio de 1943; 
es Estadual, Distrital ou Municipal — 
rtinente ao seu ramo de atividade 

tadual, Distrital ou Municipal do 
ívidade em cujo exercício contrata 

os tributos relacionados ao objeto 
mediante a apresentação de 

u domicílio ou sede, ou outra 

endedor individual que pretenda 
do previstos na Lei Complementar 
a de inscrição nos cadastros de 

a peio distribuidor do domicílio ou 
ia física, desde que admitida a sua 
ocedade simples; 
.istribuidor da sede do fornecedor; 
soltado de exercício e demais 
s e-xeroicios sociais, já exigíveis e 
o índices de Liquidez Geral (LG), 
G) superiores a 1 (um), obtidos por 

r tivo Circulante + Reati2 a Longo 
Prazo 
Passivo., Circulante a assivo Não 
circulante 

Ativo Total 
Passivo Circulante 4- Passivo Não 
Circulante 

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

s referidos acima mitar-se
 sido constituída há men 

os refaridos acima daverM) 
Rpceta Federal do Brasil 

ECO ao Sped. 
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8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão.' 
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de aoertura. 

8.27. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pela empresa. 

Qualificação Técnica 

I SECW"AMI,DOCIPAL. DE 
SAÚDE 

8.27.1. Declaração formal de disponibilidade de estrutura física, equipamentos, 
materiais, insumos e equipe técnica Ompatíveis com a execução dos 
serviços médicos oftalmológicos peeV stos neste Termo de Referência. 

8.27.2. Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica, 
emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a 
execução de serviços médicos oftalmológicos compatíveis com o objeto 
deste credenciamento, abrangendo consultas, exames, procedimentos 
terapêuticos e/ou procedimentos cirúrgicos oftalmológicos. 

8.27.3. Será admitida a apresentação de certidões, contratos, notas fiscais ou 
outros documentos idôneos capazes de demonstrar a experiência na 
execução de serviços compatíveis. com o objeto. 

8.27.4. Os atestados poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
da participante. 

8.27.5. O credenciante poderá soiiciiai- documentos complementares para 
verificação da autenticidade e leg:dmirlacle dos atestados apresentados. 

8.27.6. Registro ou inscrição da pessoa OJridica junto ao Conselho Regional de 
Medicina CRM competente, em o!ena validade. 

8.27.7. Indicação de Responsável Técnioo irredico oftalmologista, regularmente 
inscrito no Conselho Regional de Medicina, com comprovação de vínculo 
com a empresa. 

8.27.8. A comprovação do vínculo do Re. ponsável Técnico poderá ocorrer 
mediante contrato social, carteOa ia trabalho, ficha de registro de 
empregado. contrato de prestação de serviços ou outro documento 
juridicamente válido. 

8.27.9. Comprovação de inscrição e cad Astra: atualizado no Cadastro Nacional 
de Estabelecimentos de Saúde CNES, compatível com os serviços 
objeto do credenciamento. 

8.27.10. Apresentação de Alvará Sardário Agente expedido pelo órgão 
competente. 

8.27.11. Apresentação de Alvará ou Liceroa de Funcionamento vigente expedido 
peio órgão competente. 

8.27.12. Relação nornáal dos profissio s que executarão os serviços, com 
indicação da função exercida e rEspectiva qualificação profissional. 

Capacidade Tézniez:-Profissional 
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8.27.13. Apresentação do diploma de gí-ald 

Conselho Regional de Medicinal 
Especialista — RQE dos médicoaj 
execução dos serviços. 

8.27.14. Comprovação de conclusão de Res 
reconhecida pela Comissão Nacional:
Título de Especialista em Oftalmoiq 
Médica Brasileira — AMB, com respeoti 

8.27.15. Quando houver realização de procedi 
anestesia, deverá ser comprova 
anestesiologista devidamente habiltta 
Regional da Medicina. 

8.27.16. Comprovação de vínculo dos profess 
mediante centrato de trabalho, corça 
de registro de empregado, doCu 
legalmente admitido_ 

8.27.17. A credenciada deverá mente!) durante toda a vigência do 
credenciamento, equipe técnica [c mpa.tivel com a execução dos 
procedimentos para os quais estiver habilitada, observando as exigências 
do Ministério da Saúde, do Conselnd . ederal de Medicina, do Conselho 
Regioeal de Medicina, da ANVISA drnais normas aplicáveis. 

ESTIMATIVA DO VALOR A CONTRATAÇÃO 
9.1. O custo estimado total da contratação é de R 

mil, oitocentos e; cinquenta e nove reais e de 
apostos na tabele cetida no item 1.1. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁ4íA 
10.1. As despesas decorrentes da presente cont 

específicos consignadoe no Orçamento Gera 

02.19.00.10.302.0127.2605 
Projeto/Atividadie:, Ni•é- nutenção das Ativ. do 
em Saúde- média e alta complexidade 
3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Tercei 
Despesa: 2039

10.2. A dotação reiathia aos exercícios financeirt 
aprovação da 'Lei Orçamentária re0e 
correspondentes, mediante apostilamento. 

il. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. As informações contida2 neste Termo de 

eis dosas . 
11.2. O Senhor Secretálo Neluciicipal de Saúde - 

a presente :17.itação por razões de Er' er 
superveniente devidamente comprovado, oe 

1111192111Lairg""11

ção em Medicina, registro no 
1 Registro de Qualificação de 
aimoiogistas responsáveis pela , 

ência Médica em Oftalmologia 
Residência Médica — CNRM ou 

a reconhecido pela Associação 
o RQE. 
entos cirúrgicos que demandem 
a disponibilidade de médico 

do e registrado no Conselho 

nais indicados com a empresa, 
de prestação de serviços, ficha 

nto societário ou outro meio 

0.859,10 (seis milhões, quarenta 
ntavos), conforme custos unitários 

ao correrão à conta de recursos 
Fundo Municipal de Saúde. 

erviços Espec. 

essoa Jurídica 

Fonte:1600 

ulasequentes será indicada após 
ia e liberação dos créditos 

fk:xcia não são classificadas como 

USlimperatriz-MA poderã revogar 
se público decorrente de fato 

por ilegalidade, de ofício ou 
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por provocação, conforme previsto no art. 71 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 
2021, assegurado o contraditório e a ampla defesa quando houver prejuízo à 
licitante, com a devida publicação na Imprensa Oficial. 

Jessyca 
Matrícui 

9228FLINWP1:4DE 
soá* 

A. R Braga
: 852924 

Imperatriz - MA, 11 de junho de 2026. 

APROVO E AUTORIZO NA FORMA,. A LEI 
Imperatriz-MA 

LINEKER COSTA Assinado de forma 

SILVA:03551637 
digital por LINEKER 
COSTA 

300 SILVA:03551637300 

Lineker Costa Silva 
Secretário Municipal da Saúde 
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CREDENCIAMENTO 002/2026 — SEMUS 

ANEXO 1 DO TERMO DE REFERENCIA - DOCUMENTO DESCRITIVO 

1. OBJETIVO 

Credenciamento de pessoas jurídicas para integrar cadastro de prestadores de 
serviços ao Sistema Único de Saúde (SUS), com a finalidade de Contratação de 
empresa especializada na prestaçãc de serviços médicos oftalmológicos, 
abrangendo consultas, procedimentos e exames oftalmológicos de urgência, 
emergência e eletivos, para atender às demandas da rede municipal de saúde do 
município de Imperatriz/MA. 

2. JUSTIFICATIVA 

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 
deste Termo de Reterência. 

3. EXIGÊNCIA OPERACIONAL 

Deverão ser atendidos os requisitos técnicos, assistenciais, sanitários e legais 
aplicáveis, incluindo normativas da ANVISA, Ministério da Saúde, Conselho Federal 
de Medicina e demais órgãos competentes, garantindo a qualidade e a segurança 
na prestação dos serviços oftalmológicos. 

3.1 RECURSOS HUMANOS 

Os credenciados deverão dispor de equipe técnica qualificada, composta por 
profissionais habilitados e devidamente registrados em seus respectivos conselhos 
de classe, conforme a legislação vigente para garantir a adequada execução dos 
serviços oftalmológicos. 

A equipe deverá incluir, no mínimo: 

• Médicos Oftalmologistas com registro ativo no Conselho Regional de 
Medicina (CRM), possuidores de Residência Médica em Oftalmologia 
reconhecida pela CNRM ou Título de Especialista em Oftalmologia 
reconhecdo pela Associação Médica Brasileira (AMB), com respectivo 
Registro de Qualificação de Especiasta (RQE); 

• Médico Responsável Técnico regularmente inscrito no CRM, 

Avenida Dorgival Pinheiro de Sousa, n.5 4; -- e5903-270 — imperatriz - MA 

E-mail: sernuscorm-ata gn-iriii.com



SEMEIAM 
MUNICIPAL DE 
SIAM 

E‘STADO DG. gANilike.' 
FEITURA. DE 1.à - ;:í-1;:,ATRIZ 

SE ETAFA MUNie'IPAL )1)E SAÚDE / SUS 

• Médico Anestesiologista, quando exigido pela natureza do procedimento 
cirúrgico realizado; 

• Demais profissionais de saúde necessários à execução dos procedimentos, 
devidamente habilitados e registrados em seus respectivos conselhos 
profissionais. 

A carga horária e o dimensionamento da equipe deverão ser compatíveis com a 
demanda assistencial e com os procedimentos para os quais o estabelecimento 
estiver habilitado. 

3.2. ESTRUTURA FíSICA E EQUIPAMENTOS 

A estrutura física das unidades credenciadas deverá estar adequada à execução dos 
serviços contratados, observando as normas técnicas e sanitárias vigentes, 
garantindo a segurança dos pacientes e a qualidade da assistência prestada. 

Deverão ser observados os seguintes aspectos: 

• Ambiente físico compatível com a realiração de consultas, exames, 
procedimentos terapêuticos e procedimentos cirúrgicos oftalmológicos, 
conforme legislação sanitária vigente; 

• Equipamentos oftalmológicos compatíveis com os procedimentos para os 
quais a empresa pretende se cedend:ar: em perfeito estado de 
funcionamento, manutenção e calibração: 

• Disponibilidade de materiais, insurnos medicamentos e demais recursos 
necessários à execução integral dos serviços; 

• Cumprimento das normas de biossegirança, controle de infecção, 
gerenciamento de resíduos e demais eddigências sanitárias aplicáveis; 

• Disponibilização de todos os recursos necessários à realização dos 
procedimentos previstos no Termo de R e fe rê ncia. 

3.3 SERVIÇOS ADICIONAIS E SUPORTE OPERACIONAL 

Os credenciados deverão assegurar: 

• Atendimento adequado e humanizado aOTJ,JS uários do SUS; 

• Manutenção preventiva e corretiva dos egOipamentos utilizados; 

• Disponibilidade dos materiais e insuHs necessários à execução dos 
procedimentos; 

Avenida Dorgival Pinheiro de Sousa, n2 47— Centr EP 65903-270 — Imperatriz - MA 
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• Cumprimento dos protocolos clínicos, ássistenciais e de segurança do 
paciente; 

• Suporte administrativo necessái-io a? correto registro, faturamento e 
prestação de informações à Administração Municipal. 

3.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Deverão ser observadas as exigências de qual ficação técnica previstas no Termo 
de Referência, compreendendo a qualificação, técnico-operacional e a qualificação 
técnico-profissional necessárias à execução dos, serviços objeto do credenciamento. 

4. FISCALIZAÇÃO E AVALIAÇÃO 

A fiscalização da execução dos serviços será rea4ada peia Secretaria Municipal de 
Saúde, por meio dos fiscais e gestores designados, observando as disposições da 
Lei n° 14.133/2021, bem como os mecanism s de controle, avaliação e auditoria 
adotados pelo SUS. 

5. METAS FÍSICAS E FINANCEIRAS 

O pagamento pelos serviços será realizado com base ria produção efetivamente 
executada, autorizada, regulada e validada pesa Secretaria Municipal de Saúde. Os 
procedimentos oftalmológicos serão remunera os conforme os valores vigentes da 
Tabela SUS/SIGTAP à época da execu o, enquanto a consulta médica 
especializada em oftalmoiogia será rerru.:ner da peio valor definido no Edital de 
Credenciamento, observando-se exclusivIriente os serviços efetivamente 
realizados e devidamente comprovados. 
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CREDENCIAMENTO 001 2026 — SEMUS 

ANEXO II— MODELO DE REQUE11MENTO DE CREDENCIAMENTO 

Por meio deste, a empresa (nome da 
pessoa jurídica), inscrita no CNPJ/MF • sdb o n° 
Telefone: , estabelecida 
na n° Bairro 

, Município de Estado 
representada por 

11 SECRETARIA 
NUMCWAL DE 
SAÚDE 

(nome do representante), portador do RO rii°  , e CPF 
n°  , REQUER credeinciklmento em conformidade com o 
Edital de Credenciamento n° i20XX, divulgado pela SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE, juntando a documentação exigida devidamente rubricada e assinada. 

Neste ato, DECLARA, sob as penas da lei, qu 

• que cumpre integraimente os requisito de habilitação previstos no edital e 
que possui as condições técnicas, operaCionais, legais e sanitárias para a 
execução dos médicos oftalmológicos. abrangendo consultas, procedimentos 
e exames oftalmológicos de urgência emergência e eletivos, conforme as 
normativas do SUS, especialmente no que se refere à regularidade junto aos 
conselhos profissionais, licenças e autorizações sanitárias. 

• está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que o valor da contraprestação compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos dirOos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federai, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coleti,tas de trabalho e nos tenTios de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definjtk,3 e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

• não emprega menoc de 18 anos em trabalto noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo rnerior, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7" X   XIII. da Constituição; 
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• não possui ernpre.g;3dos executandc; 
observando o disposto nos incisos Hl e 
Constituição Federai., 

• cumpre as exigências de reserva de cai 
para reabilitado da Previdência Social, 
específicas. 

Assinatura do represet 

Avenida Dorgivai Pinheiro ce Sousa, ns2 47 —

ÀO 
.1"RiZ 

SAÚDE sus 

abalho degradante ou forçado, 
1° e  no inciso IH do art. 50 da 

Os para pessoa com deficiência e 
i tas em lei e em outras normas 

nte legal 

Local, data 
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ii:;5"7-P,D0 De.; 
EiTURA Ca. 

RiC.ST A MUNIC;Pir:ti. 

O FUNDO MUNICiPAL C 
na Av. Dorgival Pinheiro d 
representado(a) peio 

PREAMBU 

fitCh 
Al RZ 

'5AUDE SUS 

IE SAÚDE, CNPJ/KI: ,n° 00.939.023/0001-66, localizado 
e Sousa, n° 47, Centro, Imperatriz, Maranhão, neste ato 
a) Secretarie*, Municipal de Saúde, 

, nomeado(a) peia Portaria n°  , de   de 
lublicada no DOU de de de 

 , doravante denominado simplesmente de 
esa    inscrito(a) no CNPJ/MF 

, sediado(a) na  , doravante 

 de 202 
portador da Matrícula 
CONTRATANTE e a empr 
sob o n°  
designado CONTRATAD( 
(nome e função no con 
procuração apresentada r 

/202 
de abril de 2021, e demais 
de Contrato, decorrente d 
e condições a seguir enun 

), neste ato repre 
tratado), conforme 
los autos, tendo ern 
e em observância à 
legislação aplicável 
) Credenciarnento 
ciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA 

1.1.0 objeto do presente 
prestação de serviço 
procedimentos e exames 
atender às demandas da 
nas condições estabeleci 

1.2. Objeto da contrataçã 

ITEM 

1 

ESPECIFICAÇÃ 
O 

-OBJETO 

..entado(a) por  
atos constitutivos da empresa OU 
v sta o que consta no Processo n° 

s isposições da Lei n° 14.133, de 1° 
i-e!sclvem celebrar o presente Termo 

O 2 mediante as cláusulas 

nstrumento é a Centr, Oção de empresa especializada na 
médicos oftaimelegicos, abrangendo consultas, 

oftalmológicos de tug0":;ia emergência e eletivos, para 
rede municipal de .=eariie lo município de Imperatriz/MA, 
as no Termo de Ref riej 

CATSE UNID. 
, QUANT. 

MEDO!, 

XX:g, 

VALOR 
UNITÁRI 
O 

XXX 

VALOR 
TOTAL 

1.3. Os quantitativos SãQ apenas estimativas, pós o nível de apuração na Ficha de 
Programação Orçamentária - FPO no Sisterm; de. informação Ambulatorial - SIA é 

1por Grupo de ::)rocedrnen os, e não por pri ued nrent-....)s; específicos, estando limitado 
pelo teto financeiro, ou se a, pelo valor total do dbr tratc. 
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1.4. Vinculam esta contraZaoao, indepenaenterei 

1.4.1. 0 Termo de Referência; 

1.4.2. O Documento Descritivo; 

1.4.3. O Edital de Credenciamento; 

1.4.4. Eventuais anexos dos documentos suva.:.; 

CLÁUSULA SEGUNDA — \AGENCIA E PRORR 

2.1.0 prazo de vigência da contratação é de 12 
sua assinatura, prorrogável sucessivamente por 
106 e 107 da Lei n 14.133, de 2021. • 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condi 
competente, de que as condições e os preç 
Administração, permda a negociação com 
para o cumprimento dos seguintes requisiios: I. 

2.2.1. Estar formairneote demonstrado no pro • 
serviços tem natureza continuada; - 

2.2.2.Seja juntado reat o que d:sccri:-:.; ao 
informações de que os seHiços tenham sido p 

2.2.3. Seja juntada ju'etficativa e motivo, ,por esc.ri 
interesse na realização do serviço: 

2.2.4. Haja manifestação expressa do COM-
prorrogação; 

2.2.5.Seja comprovado dive o CONTRATADO 
habilitação; e 

2.2.6. Não haja registio Cadastro infoo-nateid 
público federai (Cadin). 

2.3. O CONTRATADO nüo-',em direito subjetivo 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser prorn 
aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os. ;
amortizados ao iongo do primeiro período de vi 
reduzidos ou eliminados o o condição para a 

SAL;f:£ 1 SUS 

ite de transcrição: 

GAÇÃO 

(doze) meses, contado da data de 
até 13 anos, na forma dos artigos 

Fls. 

,2 31 
SEMUS 

ionada ao ateste, peia autoridade 
permanecem vantajosos para a 
ONTRATADO, atentando, ainda, 

pc c o 'e, forma de prestação dos 

a exec,ução do contrato, com 
dos regularmente; 

de que a Administração mantém 

{O informando o interesse na 

nati:.ern as condições iniciais de 

c':,ráditos não quitados do setor 

orrogação contratual. 

2.6. O contrato oáo p éi ser prorrogado quà 
penalizado nas saoções de declaração de inidonk 
contratar com poder c. bM, observadas 2.3 e:: )ra,

Avenida Dorgival P nhe de Sousa, n° 47 CCilLi Cá - 

mediante celebração de termo 

•tcs não renováveis já pagos ou 
eia da contratação deverão ser 
vação. 

o o CONTRATADO tiver sido 
ade ou impedimento de licitar e 
nr.•:as de aplicação. 

5903-270— Imperatriz - MA 



ta SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
SAÚDE 

::3AÚL-JE I sus 

CLÁUSULA TERCEIRA MçYDELOS DE EXECL'içÃe9 E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratuai, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÂO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA — PREÇO 

5.1. O valor total da contra:ação é de R   t : ; 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as cespesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução dc objeto, inolueai0 tributos atoo impostos, encargos 
sociais, trabaihstas, previdenciários, • fiscao C comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necess.,:, los ao cumprimento integrai do objeto 
da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos 
ao CONTRAT.:1DO depender dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - GAMENTO 

6.1. O prazo para paga ento ao contradado e. demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de'Refeitoe ar :;:ci a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA REAJUSTE 

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual s ,o aquelas definidas no Termo 
de Referência, anexo a eSte Contrato. 

7.2. O reajuste será realizado por apostilameroo„ 

CLÁUSULA '7')1,4,,,;;A - OBRIGAÇÕES DO CONTRI,,TANTE 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o otimprimento de todas as coriciaço s assumidas pelo CONTRATADO, 
de acorde co,00 aentrao e seus anexos: 

8.1.2. Recebe- o ol:,,jete nó prazo e condições 3ta.b.:eleodas no Termo de Referência; 
• 

8.1.3.Notifica- o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, 
imperfeições, fa!has ou irregularidades verifiealas na execução do objeto contratual, 
fixando prazo pz.,:ra que seja substituído, reparadO ou corrigido, total ou parcialmente, 
às suas expensas, cerJficando-se de que as soluções por ele propostas sejam as 
mais adequadas; 
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8.1.4.Acompanhar e fiscalizar a exec -ção 
obrigações pelo CONTRATADO; 

, 
8.1.5.Comunicar a empresa para em:ssao 
incontroversa da execução do objeto, para efeitO d 
houver controvérsia sobre a execução do r.-.)tsMto, 
quantidade, conforme olart. 143 da Lei n° 14."íJ 

8.1.6. Efetuar o pagameto ao CONTRATADO 
do objeto, no prazo, forma e condições estab 
Termo de Referência; 

8.1.7.Aplicar ao CONTRATADO as sanções pr 

8.1.8.Não praticar atos de ingerência r.f2-1 ad: 
como: 

8.1.8.1. indicar pessoas expressamente ao. 
indiretamente o objeto contratado, 

8.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei , _ 

am SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
SAÚDE 

CONTRATADO, 

8.1.8.3. estabelecer vinculo de SubOrdinação 

8.1.8.4. definir forma de pagamento mediant 
pagos; 

8.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRAT 
escopo do objeto da contratação; e - 

8.1.8.6. prever exigências que constituam inte 
gestão interna do CONTRATADO. 

8.1.9.Cientificar o órgão de representação 
Município para adoção das medidas ahív 
obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre 
relacionadas à execução do presente Con 
manifestamente impertinentes, meramente 
para a boa execução do ajuste; 

8.1.10.1. A Admfrstrz.,;;-:ão terá o prazo de 3 
protocolo do requerimento para decidir, admiti 
período. 

8.1.11.Responder eveduais pedidos de rf.-estlel 
financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo Tià 

n 2 47 - Centir 

contrato e o cumprimento das 

Nota Fiscal relativa à parcela 
liquidação e pagamento, quando 
quanto à dimensão, qualidade e 

de 2021; 

Valor correspondente à execução 
Oídos no presente Contrato e no 

tas na lei e neste Contrato; 

stração do CONTRATADO, tais 

das para executar direta ou 

rri ato normativo a ser pago pelo 

fUncionário do CONTRATADO; 

Clusivo reembolso dos salários 

- execução de tarefas fora do 

ãc.; indevida da Administração na 

dal da Procuradoria Geral do 
ando do descurnprimento de 

a 

linfa) dias, a contar da data do 
a prorrogação motivada, por igual 

as solicitações e reclamações 
ressalvados os requerimentos 
&los ou de nenhum interesse 

cimento do equilíbrio econômico-
uma de 30 (trinta) dias; 

P 65903-270 — imperatriz - MA 
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SAÚDE 

8.1.12.Notificar os ernite,ntes das garantá 
administrativo para apuração de descumprime, 

8.1.13.Comunicar o CONTRATADO na hipóte 
pelo CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2° 

8.1.14. Prestar todas as informações e ec 
execução contratual, que venham a ser soliciád 

8.1.15. Obedecer aos critérios de distribuição d 

8.2. A Administração não responderá por quai 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vino 
como por qualquer dano causado a terc 
CONTRATADO, de seus empregados, prepost 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CON 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrig 
seus anexos, assumindo corno exclusivame 
decorrentes de boa e perfeita exe.,,c4ção do obj 
a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administraça,
lo na execução do contrato. 

9.3. A indicação ou a Manutenção do preposto 
órgão ou entidade, desde que devidamente, ju:: 
outro para o exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regularet 
autoridade superior (art. 107, l') e prestar t,
eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregadce necessários ai.) per 
contrato, com hablitação e conhecimento a 
equipamentos, ferramentas e utensílios dama 
tecnologia deverão atender às recomendaçõ 
regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resu 
empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos a 
acordo com o Código de Defesa do Consumid 
por todo e qualquer dano causado à Adnunistr-

Dorgive I )--

DE/SUS 

nto ao início de processo 
cláusulas contratuais; 

posterior alteração do projeto 
n° 14.133, de 2021. 

entos necessários para a fiel 
.o contratado. 

andas. 

compromissos assumidos pelo 
á execução do contrato, bem 
em decorrência de ato do 
subordinados. 

DO 

constantes deste Contrato e de 
us os riscos e as despesas 
servardo, ainda, as obrigações 

oai do serviço para representá-

resa poderá ser recusada pelo 
devendo a empresa designar 

s poo fiscal do contrato ou 
lerec:mento ou informação por 

in*.prento das cláusulas deste 
dos, fornecendo os materiais, 
, cuja quantidade, qualidade e 
boa técnica e a legislação de 

uir, às suas expensas, no total 
to, os serviços nos quais se 
da execução ou dos materiais 

ntes da execução do objeto, de 
rr. 8.078, de 1990), bem como 

u terceiros, não reduzindo essa 
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• 
responsabilidade a fiseadeasloão ou o acompaoaamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará ateorizado a desca- Oao dos pagamentos devidos ou da 
garantia, case exigida no edital, o valor corresoondarte aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência de contrato, o3ri¡aige., companheiro ou parente 
em linha reta, coiateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
contratante ou do fiscal ou gesto; do contrato nos termos do artigo 48, parágrafo 
único, da Lei n G 14.133, de 2021; 

9.9. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação) dos serviços, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à °Moa :a.tiva da União; 3) certidões que 
comprovem a regtaaridade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou 
sede do contratado, 4) Certidão. de Reeo iOacle F,21-S CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos1.-rabalnistas 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no sraas., oe 24 (vinte e quatro) noras, 
qualquer ocorrência anoi-rnai ou acidente que ,se variaque no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento- 0d:informa • 'ao. ao icitada peio Contratante ou por 
seus prepostos, gaaanUhdbaihes o acessos -a ialdoet tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à e:z.ec. c ,-,- .moreendimento. 

9.12. Paralisar, poe dolaosiiriae o do Cc' ie atividade que não esteja 
sendo executada ce E.y.orck: com a boa tf:. cr • 'ha em risco a segurança 
de pessoas ou beno 

9.13. Promover a guarda manutenção e vigiiár a d -iateriais, ferramentas, e tudo 
o que for necassárb execu0o do objeto, O,.aante vigência dc contrato. 

9.14. Conduzir os traa.aOhos com estrita coser " , a às normas da legislação 
pertinente, cumprisd,s, sa deterrninaçes dos Pkle FVOliCOS, mantendo sempre 
limpo o locai dos. sr7:(-.:';), e nas mel -e:-, Coi•-•:-.40.Es de segurança, higiene e 
disciplina. 

9.15. Submeter proviao-vante., por escrito, ao C4t .at . ta para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças n,cs métodos executivOo que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênera 

9.16. Não pernsitit uelização de qualgoei sAL.a"-i'é, do soenor de dezesseis anos, 
exceto na condição de eaorendiz para os ma a s quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabatio oo menor de dezoito ,,. c. m tra,aalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

9.17. Manter durante toda a vigência do cororato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições e:O:g:sias pára habilitação; 
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9.18. Cumprir, duran 
prevista em lei para 
ou para aprendiz, bei 

E3TAD-0 DO
.-REFE1TURA DE k. i ATZ 

CRETARIA MUNICIPAL LE SA í SUS 

todo o período de execaÇão o contrato, a reserva de cargos 
essoa com deficiência, pára reabilitado da Previdência Social 
como as reservas cardos previstas na legislação (art. 116); 

9.19. Comprovar a r serva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do O ntrato, com a indicac:ão ds eMpregados que preencheram as 
referidas vagas (arte1.16, parágrafo único) 

9.20. Guardar sigilo . sobre todas as inforniaço obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

9.21. Arcar com o ônus dacorrente de eventu. 
quantitativos de sua Proposta, inclusive -...aanta 
fatores futuros e ircertos, devendo complemen, 
sua proposta não seja satisfatório para o ate 
exceto quando ocorrer algum dos eventos ar 
14.133, de 2021; 

9.22. Cumprir, além. dos postulados legais vidente 
municipal, as normas de segurança do Contratante 

9.23. Manter atualizado(s) o(s) núMero(s) de t 
autorizada para os contatos que se fizerem ne 

9.24. Informa .; se for o caso, a s' 'stituiçãc de 
no edital. 

t ed voco no dimensionamento dos 
istos variáveis decorrentes de 

caso e previsto inicialmente em 
nto do objeto da contratação, 
s no art. 124, II, á, da Lei n° 

de âmbito federal, estadual ou 

fo , o e-mail e o nome da pessoa 
los com o contratante. 

orlais de acordo com o contido 

CLÁUSULA DÉCIMA - C)BRIGAÇÕES PER"T'SEN 
1 

10.1. As partes deverâo cumprir a Lei n° 13.7 d 
quanto a todos os dOOS pessoais a que tenh4 a 
contrato adrninistrafiVO que eventualmente Ven 
apresentação da prõl4ostal, no procedimento aal con 
declaração OLÁ de aoOtação expressa. 

10.2. Os dadw cbtOos somente poderão 
justificaram seu aceso e de acordo com a boa-f;• 
LGPD.

10.3. É vedado o ompartilhamento com terCeir 
hipóteses permitidasern Lei. 

10.4. A Admirustraço deverá ser inforrnacl;a 
todos os contratos é Subccerac.;ão firmac"cs 
Contratado. 

10.5. Termin o o ü 
contratado emina--1 

tumente, do: ; dados 
dôrn exceção das hi 

L)DiV, P:n .::=Jiro cie Sousa, rig 47 — , 

ES À LGPD 

14 de agosto de 2018 (LGPD), 
sso em razão do certame ou do 

a ser firmado, a partir da 
'cação, independentemente de 

ados para as finalidades que 
com os princípios do art. 60 da 

dos dados obtidos fora das 

o de 5 (cinco) dias úteis sobre 
íe,nhas,m a ser celebrados pelo 

lart. 15 da LGPD, é dever do , 
art. 16 da LGPD, incluindo 

- THP 65903-270 — Imperatriz - MA 
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aquelas em que hopver necessidade de geerda 
comprovação do cumprimento de obricações le 
enquanto não prescntas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar sees 
requisitos e respons :bilidades decorrentes da !._,G7

10.7. O Contratado d 
dos deveres da pre 
garantir sua observâ 

10.8. O Contratante 
cláusula, devendo 
comprovação forrnul 

10.9. O Contratado 
justificadamente, q 
cumprimento da LG 

10.10. Bancos de da 
aqueles que se pro 
ambiente virtual c 
realizados (LGPD, a 
para efeito ae res 
abusos. 

10.10.1. os reteria 
interoperávei, a fim 
hipóteses previstas 

10.11. O contrato 
tratamento de dado 
especial a ANPD p 
forma da LGPD. 

10.12. Os contratos 
comunicados à auto 

CLÁUSULA DÉCIM 

11.1. Não haverá ex 

CLÁUSULA DÉCM 

12.1. As regras acer 
do contrato são aqu 

verá exigir de suboperaeo 
ente cláusula, perrnanec 
dia. 

poderá realizar drigênc,
Contratado atender 

'dos. 

everá prestar, no re-aea 
,aisquer informsções 
C, inclusive quanto a eve 

s formados a parti de c. 
orthem a armazenar dado 
trolado, com registro in 
. cone, cada acesso, 
nsabilizaçáo, em caso 

bancos de dados oee'e.-r 
e garantir a reutilização eesee 

!;LGPD. 

e documentação para fins de 
is ou contratuais e somente 

empregados sobre os deveres, 

subcontratados o cumprimento 
egialrnente responsável por 

aferir o cumprimento dessa 
arte eventuais pedidos de 

pêlo Contratante, prorrogável 
dos dados pessoais para 
scarte realizado. 

aOliiristrativos, notadamente 
oais, devem ser mantidos em 
ai rastreável de tratamentos 
orado e registro da finalidade, 
ntuais omissões, desvios ou 

r desenvolvidos em formato 
dados peia Administração nas 

stá sujeito a ser alterado no p' rocedimentos pertinentes ao 
pessoais, quando indicado • a autoridade competente, em 

r meio de opiniões técrjeas. recomendações, editadas na 

Convênios de que 4aata o§_al 
cede nacional. 

PI:CMEIRA GIR; T!4. V* 

Onda de garantia contratua,

bEGUNDA INFRAÇÕES 

a de infrações e seneõea 
lãs definidas no Edital, aeexc 

Avenida Doikeival Pinheiro oe Sousa, n7 4 -- - 

o art. 26 da LGPD deverão ser 

XECUÇÃO 

:execução. 

NÇÕES ADMINISTRATIVAS 

trátivas referentes à execução 
ate Contrato. 

90á-270— Imperatriz - MA 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEERA — DA EXTIPt C ,,JNYRATUAL 

13.1.0 contrato s'pra extinto quando ..e.ceio o prazo nele estipulado, 
independentemente Oe terem sido cumpcidas ou aão as obrigações de ambas as 
partes contraentes. ' 

13.2.0 contrato poderá ser extintc, antes ao ore e nele fixado, sem ônus para o 
CONTRATANTE, qt..j ndo este não aiso,..1ser ee .',reeitos orçamentários para sua 
continuidade ou guardo entender que o contreao !' .: (3 mais lhe oferece vantagem. 

13.3.A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxii-Le data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do CONTRATADO pe 5 C . TRATANTE nesse sentido 
com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência eesse dia. 

13.4. Caso a notificaçto da não-continuijade g :Árate de que trata este subitem 
.i 

ocorra com menos de 30 (trinta) dias da data àe aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois meses da data da

13.5.0 contrato peceiA sei extinto antes ee eu!r.,.-i2ridas as obrigações nele 
estipuladas, ci antes ,i ,,) pra7.0 nele fixado* por ;,?. :-,.,j, Ti è!  motivos previstos no artigo 
137 da Lei n°14.133/21, bem deirnciamigavelmene assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 

13.5.1.nesta hipótese aplicam-se tambérr (....s a ei': : T.= .' 5 . e 139 da mesma Lei. 

13.5.2.a alteração Y3c l ou a .moffifiene, r:^. 'flai _'--,,Ide ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extin . "o se não restringi:- s' :;:apa ::'dale de concluir o contrato. ta 

i 
13.5.2.1. se a operaç,io implicar raudar.. =-: ee .es.s _-. 1 u-idica contratada, deverá ser 
formalizado 'o no edWVo para alteração '-.,-.i :-: '..fa. 

13.6.0 termo de e>airição, sempre que poss , se .'pfeeedido: 

13.6.1.Dc balanço .os eventos contratuais já cum l . c a 3i_.i parcialmente cumpridos; 

13.6.2.Da relação dos pagamentos já efetuadca e ,. 'nd Vdos: 

13.6.3.Das indeniz-eoõss e multas. 

13.7.A extinção ao , contrato hão- configura o.
desequilíbrio econô ,efinanceiro, hipótese :min 
por meio de termo in ,nizatório. 

13.8.0 OONTP.A.T,.= NTET poderá ainda: 

13.8.1. nos casos cáa abri).?aão de pagarnentc de
a garantia prestada a ser executada, conforme le' 

13.8.2.nos casos em que houver necessiciad 
causados à ,L,,Jr,.'',.H:- ',:r :.::•:.,, i.;:is vermos do inciec l 

Avc : 

o reconhecimento do 
será concedida indenização 

?ULI» pelo CONTRATADO, reter 
• o que rege a matéria; e 

ressarcimento de prejuízos 
art 139 da Lei n.° 14.133, de 

270 — imperatriz - MA 
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2021, reter os ru iseve  créditos., existentes em fa 
do contrato. 

13.9.0 contrato poderá ser extinto caso constat 
vínculo de natureza te,eniCa, comerciai, econornie 
com dirigente do o:-dão ou entidade contratg!Ve ot 
desempenhado função na licitação ou atua ne. 
ou que deles seja córi ge, corripanheiro pe e: 
afinidade, até o terceiro grau. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão 
seguintes dg Lei nc de 2021. 

14.2. O C0NTRAAÇ brigado a a',:eLe:-, e 
acréscimos ou supi . fas: que se fizereà-ri
cinco por cento) do v or :Nela! atualizado ;I:.

14.3. As supressões r Sultantes de acordo cÉebi-a 
poderão exceder o li te de 25% (Vinte e cinco por 
do contram. 

14.4 As alteraeões ntretuai.-., deverão 
termo aditivo, su tkó à prévia g,provaçÉ 
CONTRATANTE, s.;.: . ints casos de justificada 
seus efeitos, hipo- -,2e, -m que a formaiização do 
máximo de 1 

14.5. Registros que não caracterizam alteração (.» 
por simples aposta, pertisada a ceiebração de i-
da Lei n° 14.133, de 

1; SUS 

-1CONTRATADO decorrentes 

ue o CONTRATADO mantém 
nianceira, trabalhista ou civil 
rr, agente público que tenha 

1-Ao ou na gestão do contrato, 
-n :rlerla reta, colaterai ou por 

i. 

ia disciplina dos arts. 124 e 

condições contratuais, os 
o limite de 25% (vinte e 

entre as partes contratantes 
-to) do valor inicial atualizado 

das iiiediante celebração de 
d consultoria jurídica do 
e Sidade de antecipação de 
ti deverá ocorrer no prazo 

eent .ato podem ser realizados 
r1::: aditivo, na forma do art. 136 

CLÁUSULA DÉCINI 
, 

UNTA — DOTAÇÃO AMA 

15.1. As despesas de orrenteG da presente dor. . -ã(-- à conta de recursos 
específicos coesian os no Orçamente dee“, r na dotação abaixo 
discriminada: 

(---.) 
15.2. A dotação re.iat 
aprovação da Lei Or 
mediante apostilame 

Ai - ida LT;crt 

aos exercícios tinanctnrce 
eritária respectiva e iir..)era 

2, 17 3 

.,entes será indicada após 
cceditos correspondentes, 

9.70 — !rnperatriz - MA 
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CLÁUSULA DECIMA SEXTA — DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contrOante, segundo as disposições 
contidas na Lei n°14.133, de 2021, e denlais normas aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei i i° 8.078. de 1990— Código de Defesa do 
Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PRERROGATI'VAS DA ADMINISTRAÇÃO 

17.1. O regime jurídico dos contratos administrati,s confere à Administração, em 
relação a eles, as prerrogativas de: 

17.1.1.modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de 
interesse público, respeitados os direitos do contrat do; 

17.1.2.extingui-los, unilateralmente, nos casos esp 

17.1.3.fiscalizar sua execução: 

17.1.4.ap!icar ;.atneões mot:vadas pela inexecuçã,

17.1.5.ocupar provisoriamentejoens móveis e im 
vinculados ao objeto do contrato-nas bipóteses de 

' . • 

17.1.5.1 risco à prestação de serviços' essenciais; 

17.1.5.2 necessidade de acauteiar apuração adri 
contratado, inclusiVe após extinção do co r to 

§ 1° As cláusulas 'econômico-financeiras e rrone 
sem prévia concordância do contratado. 

§ 2° Na hipótese prevista no item 17.1.1, as ol 
contrato deverão revistas- para que se ma -iten 

CLÁUSULA .ã.ÉCINflA OITAVA — FISCALIZAÇÃ 

18.1. Será designado servidor para fisca!izar 
próprio todas as ocorrências relacionadas à exe 
que for necessário à regularização das fai.Las ou 

citicados nesta Lei; 

téi.z ;ou perca do ajuste; 

e utilizar pessoal e serviços 

ri ativa de faltas contratuais pelo 

4rias não poderão ser alteradas 

sulas econômico-financeiras do 
,1 o equilíbrio contratual. 

trato, que anotará em registro 
ao do contrato, determinando o 
eitos observados. 

18.2. A fiscalização do contrato será acompanha ' pelo setor competente. 

18.3. As decisões e providências que ultrapassaem a competência do Fiscal do 
Contrato de\,,arão. ser solicitadas à autoridade .91i ,enor, em tempo hábil, para a 
adoção das medidas convenientes. 

18.4. Cabe à CONTRATADA atender oromarn te. a quaisquer exigências da 
fiscalização flerentes 30 objeto .do. contrsto. sem ue disso decorra qualquer ônus 

Pin'r,eiro t!' • ó' 905-270-- Inpera-zriz - MA 
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• 

para a CONTRATANfrE, não implicancie a ativíoaa 
exclusão ou redução responsabilidacii.- ie. contra( 

CLÁUSULA DÉCIMAi NONA — PUBLIC;-:3ÃO 
' 

19.1. Incumbirá ao c0 tratante divulgar c p;-esente in riniento no Portal Nacional de 
Contratações Pública (PNCP), na forma . 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na interner., em tenção ao art. 91, caput, da Lei 
n.° 14.133, de 2021,, ao art. 8(', §2° aa Lei n. •i2.52 a 2611, c/c art. 7°, §3°, inciso 
V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA VIGÊS11',11P, — FORO 

e.:3-TAE)0 DO 
.:-:1.EFEITURA 

ECRETARIA MUNIC!P,AL 

• 

ai 
fiscalização em qualquer 

20.1. Fica eleito o Faro da Comarca de Imperatriz T tdo do Maranhão, para dirimir 
os litígios que dece,ri- n-irri a execu. .2 Ter, o Contrato que não puderem 
ser compostos pe;a c3nciliação. conforrnE 9FT. 92 cip Lei n°14.133/21. 

TES TE it4 

1-

2-

MUNCIPALSECRIIM"DE 
SAÚN 

ocw], [dia] de [mês] de [ano]. 

re nta ote' legal d0 CO TANTE 

1Sepresentante C;ON*1 TADC 

A ier ida Dcrgival Pini:eiro de Sousa, Iro - CEP 65903-270 —Imperatriz - MA 
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